
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.595 - SP (2012/0062578-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : RODRIMAR S/A TRANSPORTES EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS E 

ARMAZÉNS GERAIS 
ADVOGADO : ALEXANDRE SHAMMASS NETO  - SP093379 
AGRAVADO  : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO CODESP 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO GONÇALVES E OUTRO(S) - SP121186 

 ALEXANDRE MOREIRA LOPES E OUTRO(S) - DF041351 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. TEORIA 
DA IMPREVISÃO E TEORIA DA ONEROSIDADE EXCESSIVA. 
HIPÓTESES DE CABIMENTO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO NO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Esta Corte Superior sufragou o entendimento de que a intervenção do 
Poder Judiciário nos contratos, à luz da teoria da imprevisão ou da teoria 
da onerosidade excessiva, exige a demonstração de mudanças 
supervenientes nas circunstâncias iniciais vigentes à época da realização 
do negócio, oriundas de evento imprevisível (teoria da imprevisão) ou de 
evento imprevisível e extraordinário (teoria da onerosidade excessiva). 

2. Na hipótese vertente, o Tribunal a quo ressaltou, explicitamente, que 
não pode ser reconhecida a imprevisão na hipótese vertente, em virtude 
de o recorrente ter pleno conhecimento do cenário da economia nacional, 
tendo, inclusive, subscrito diversos aditivos contratuais após os 
momentos de crise financeira, razão pela qual não seria possível 
propugnar pelo imprevisto desequilíbrio econômico-financeiro.

3. Nesse diapasão, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
reconhecer eventual onerosidade excessiva ou imprevisão, com o 
consequente desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, demandaria 
a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da 
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
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Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator

Documento: 1575959 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/03/2017 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.595 - SP (2012/0062578-7)
  

AGRAVANTE : RODRIMAR S/A TRANSPORTES EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS E 
ARMAZÉNS GERAIS 

ADVOGADO : ALEXANDRE SHAMMASS NETO  - SP093379 
AGRAVADO  : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO CODESP 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO GONÇALVES E OUTRO(S) - SP121186 
   ALEXANDRE MOREIRA LOPES E OUTRO(S) - DF041351 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou 

provimento ao recurso especial, com fulcro nos seguintes fundamentos: a) é incabível a 

análise da matéria constitucional abordada no recurso especial, sob pena de usurpação da 

competência do eg. Supremo Tribunal Federal; b) não houve violação ao art. 535 do CPC; e 

c) o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de reconhecer eventual onerosidade 

excessiva ou imprevisão, com o consequente desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

incidiria no óbice da Súmula nº 7/STJ.

Em suas razões recursais, a ora agravante sustenta, em síntese: a) violação 

ao art. 535 do CPC/1973, pois a ausência de produção de provas impossibilitou a 

comprovação do desequilíbrio econômico narrado; b) apesar de ter subscrito diversos 

aditivos contratuais, nenhum desses instrumentos ajustou as condições econômicas do 

contrato à realidade de mercado; c) as sucessivas crises cambiais e econômicas e a total 

modificação no cenário do Porto de Santos não podiam ser previstas e não foram objeto de 

nenhum tipo de consideração nos referidos aditivos contratuais, que se limitaram a realizar 

alterações na conformação física da área arrendada; e d) a razão de ser do presente recurso 

não é o reexame de provas, mas a comprovação da existência de cláusulas exorbitantes 

inaplicáveis em contratos privados, cuja execução tornou economicamente inviável o contrato 

administrativo vigente entre as partes.

Requer, ao final, a reconsideração ou a reforma da decisão pela Turma 

Julgadora.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.595 - SP (2012/0062578-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : RODRIMAR S/A TRANSPORTES EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS E 

ARMAZÉNS GERAIS 
ADVOGADO : ALEXANDRE SHAMMASS NETO  - SP093379 
AGRAVADO  : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO CODESP 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO GONÇALVES E OUTRO(S) - SP121186 
   ALEXANDRE MOREIRA LOPES E OUTRO(S) - DF041351 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. TEORIA 
DA IMPREVISÃO E TEORIA DA ONEROSIDADE EXCESSIVA. 
HIPÓTESES DE CABIMENTO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO 
DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO NO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Esta Corte Superior sufragou o entendimento de que a intervenção do 
Poder Judiciário nos contratos, à luz da teoria da imprevisão ou da teoria 
da onerosidade excessiva, exige a demonstração de mudanças 
supervenientes nas circunstâncias iniciais vigentes à época da realização 
do negócio, oriundas de evento imprevisível (teoria da imprevisão) ou de 
evento imprevisível e extraordinário (teoria da onerosidade excessiva). 

2. Na hipótese vertente, o Tribunal a quo ressaltou, explicitamente, que 
não pode ser reconhecida a imprevisão na hipótese vertente, em virtude 
de o recorrente ter pleno conhecimento do cenário da economia nacional, 
tendo, inclusive, subscrito diversos aditivos contratuais após os 
momentos de crise financeira, razão pela qual não seria possível 
propugnar pelo imprevisto desequilíbrio econômico-financeiro.

3. Nesse diapasão, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
reconhecer eventual onerosidade excessiva ou imprevisão, com o 
consequente desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, demandaria 
a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da 
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 
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2. O recurso não merece acolhida.

Cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada na 

decisão recorrida, permanecendo incólumes os fundamentos não refutados pela agravante.

Inicialmente, quanto à admissibilidade do presente recurso especial por violação 

ao art. 535 do CPC/1973, observa-se, no ponto, que não houve negativa de prestação 

jurisdicional, máxime porque a Corte de origem analisou as questões deduzidas pela 

recorrente.

De fato, na hipótese em exame, é de ser afastada a existência de vícios no 

acórdão, à consideração de que a matéria impugnada foi enfrentada de forma objetiva e 

fundamentada no julgamento do recurso, naquilo que o Tribunal a quo entendeu pertinente à 

solução da controvérsia.

Em síntese, os vícios a que se refere o artigo 535 do CPC/1973 são aqueles 

que recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os argumentos 

utilizados pelas partes, sendo certo que não há falar em omissão simplesmente pelo fato de 

as alegações deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador. 

A propósito, na parte que interessa:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE SOBREPARTILHA. ALEGAÇÃO, NAS 
RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL, DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458, II E 
535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. [...]
1. Não há que se falar em nulidade do acórdão por omissão, se este 
examinou e decidiu os pontos relevantes e controvertidos da lide e 
apresentou os fundamentos nos quais sustentou as conclusões assumidas.
[...]
(AgRg no AREsp 37.045/GO, QUARTA TURMA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, julgado em 5/3/2013, DJe 12/3/2013)

Impende ressaltar que "se os fundamentos do acórdão recorrido não se 

mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não 

existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos 

interesses da parte" (AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, DJ de 12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: REsp 

209.345/SC, Relator o eminente Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 16.5.2005; 

REsp 685.168/RS, Relator o eminente Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 2.5.2005.

3. No tocante ao argumento de que ocorreu onerosidade excessiva, impende 

consignar que a Corte de origem asseverou que não ficou demonstrada hipótese de 

aplicação da teoria da imprevisão, máxime porque o recorrente possuía pleno conhecimento 

das condições do mercado nacional e do cenário da economia mundial, não podendo, em 

consequência, valer-se de tais argumentos para obter a revisão de cláusulas contratuais 
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regularmente pactuadas. De fato, divisam-se os seguintes fundamentos extraídos do acórdão 

recorrido:

O decisório apelado bem destacou que acolher-se pretensão dessa 
natureza implica estabelecer-se o caos jurídico nas relações contratuais, na 
espécie firmadas com pleno conhecimento das respectivas cláusulas e, 
acrescente-se, em plena vigência da lei dos portos e da instituição do Plano 
Real, tanto que o último aditivo foi celebrado em 04/02/99, prorrogado por 
mais 10 anos em julho de 2.001, com a ratificação das cláusulas contratuais 
e dos termos aditivos anteriores.
Vale dizer que a recorrente tinha pleno conhecimento das condições do 
mercado nacional e do cenário da economia mundial, não podendo, em 
conseqüência, valer-se desses argumentos para obter a revisão de 
cláusulas contratuais regulamente pactuadas.
Resulta daí que é inaplicável a subentendida cláusula rebus sic stantibus, 
hoje mais avançadamente reconhecida como a teoria da imprevisão, pois a 
partir das recentes repactuações efetivadas pela apelante inexistiu 
alteração radical das condições econômicas. (fls. 861)

Conforme salientado na decisão primeva, não se pode olvidar que esta Corte 

Superior sufragou o entendimento de que a intervenção do Poder Judiciário nos contratos, à 

luz da teoria da imprevisão ou da teoria da onerosidade excessiva, exige a demonstração de 

mudanças supervenientes nas circunstâncias iniciais vigentes à época da realização do 

negócio, oriundas de evento imprevisível (teoria da imprevisão) ou de evento imprevisível e 

extraordinário (teoria da onerosidade excessiva). 

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA. DÓLAR AMERICANO. MAXIDESVALORIZAÇÃO DO 
REAL. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA ATIVIDADE PROFISSIONAL. 
AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO. TEORIAS DA IMPREVISÃO. 
TEORIA DA ONEROSIDADE EXCESSIVA. TEORIA DA BASE OBJETIVA. 
INAPLICABILIDADE.
1. Ação proposta com a finalidade de, após a maxidesvalorização do real em 
face do dólar americano, ocorrida a partir de janeiro de 1999, modificar 
cláusula de contrato de compra e venda, com reserva de domínio, de 
equipamento médico (ultrassom), utilizado pelo autor no exercício da sua 
atividade profissional de médico, para que, afastada a indexação prevista, 
fosse observada a moeda nacional.
2. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza, como 
destinatário final, produto ou serviço oriundo de um fornecedor. Por sua 
vez, destinatário final, segundo a teoria subjetiva ou finalista, adotada pela 
Segunda Seção desta Corte Superior, é aquele que ultima a atividade 
econômica, ou seja, que retira de circulação do mercado o bem ou o serviço 
para consumi-lo, suprindo uma necessidade ou satisfação própria, não 
havendo, portanto, a reutilização ou o reingresso dele no processo 
produtivo.
Logo, a relação de consumo (consumidor final) não pode ser confundida 
com relação de insumo (consumidor intermediário). Inaplicabilidade das 
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regras protetivas do Código de Defesa do Consumidor.
3. A intervenção do Poder Judiciário nos contratos, à luz da teoria da 
imprevisão ou da teoria da onerosidade excessiva, exige a 
demonstração de mudanças supervenientes das circunstâncias 
iniciais vigentes à época da realização do negócio, oriundas de 
evento imprevisível (teoria da imprevisão) e de evento imprevisível 
e extraordinário (teoria da onerosidade excessiva), que comprometa 
o valor da prestação, demandando tutela jurisdicional específica.
4. O histórico inflacionário e as sucessivas modificações no padrão 
monetário experimentados pelo país desde longa data até julho de 1994, 
quando sobreveio o Plano Real, seguido de período de relativa estabilidade 
até a maxidesvalorização do real em face do dólar americano, ocorrida a 
partir de janeiro de 1999, não autorizam concluir pela imprevisibilidade 
desse fato nos contratos firmados com base na cotação da moeda 
norte-americana, em se tratando de relação contratual paritária.
5. A teoria da base objetiva, que teria sido introduzida em nosso 
ordenamento pelo art. 6º, inciso V, do Código de Defesa do Consumidor - 
CDC, difere da teoria da imprevisão por prescindir da previsibilidade de fato 
que determine oneração excessiva de um dos contratantes. Tem por 
pressuposto a premissa de que a celebração de um contrato ocorre 
mediante consideração de determinadas circunstâncias, as quais, se 
modificadas no curso da relação contratual, determinam, por sua vez, 
consequências diversas daquelas inicialmente estabelecidas, com 
repercussão direta no equilíbrio das obrigações pactuadas. Nesse contexto, 
a intervenção judicial se daria nos casos em que o contrato fosse atingido 
por fatos que comprometessem as circunstâncias intrínsecas à formulação 
do vínculo contratual, ou seja, sua base objetiva.
6. Em que pese sua relevante inovação, tal teoria, ao dispensar, em 
especial, o requisito de imprevisibilidade, foi acolhida em nosso 
ordenamento apenas para as relações de consumo, que demandam 
especial proteção. Não se admite a aplicação da teoria do diálogo das 
fontes para estender a todo direito das obrigações regra incidente apenas 
no microssistema do direito do consumidor, mormente com a finalidade de 
conferir amparo à revisão de contrato livremente pactuado com observância 
da cotação de moeda estrangeira.
7. Recurso especial não provido.
(REsp 1321614/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 16/12/2014, DJe 03/03/2015) [g.n.]

Na hipótese vertente, o Tribunal a quo, consoante salientado alhures, ressaltou, 

explicitamente, que não pode ser reconhecida a imprevisão na hipótese vertente, em virtude 

de o recorrente ter pleno conhecimento do cenário da economia nacional, tendo, inclusive, 

subscrito diversos aditivos contratuais após os momentos de crise financeira, razão pela qual 

não seria possível propugnar pelo imprevisto desequilíbrio econômico-financeiro.

Nesse diapasão, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 

reconhecer eventual onerosidade excessiva ou imprevisão, com o consequente desequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
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estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o 

que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

Confiram-se os seguintes escólios:

AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. ONEROSIDADE   EXCESSIVA.   TEORIA   DA  
IMPREVISÃO.  NECESSIDADE  DE REVOLVIMENTO  FÁTICO.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. REVALORAÇÃO DAS PROVAS. 
HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, § 
11, DO CPC/15.
1.  Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ se o acolhimento da tese recursal 
reclamar o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.
2.  Afasta-se  a  pretensão  à  mera revaloração das provas quando o 
recorrente  deixa  de indicar os fatos incontroversos, delineados na 
sentença  ou  no  acórdão, que tenham merecido aplicação indevida de 
critérios jurídicos pelo acórdão recorrido.
3.  O  § 11 do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015 tem dupla 
funcionalidade,  devendo atender à justa remuneração do patrono pelo 
trabalho  adicional  na fase recursal e inibir recursos provenientes de 
decisões condenatórias antecedentes.
4.  Atendidos os limites legais dos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/15, a  
majoração  da  verba honorária a título de honorários recursais é medida 
que se impõe.
5. Agravo interno conhecido e desprovido.
(AgInt no AREsp 196.789/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 18/08/2016) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO 
ESPECIAL - EXECUÇÃO DE DUPLICATAS MERCANTIS RELATIVAS À 
COMPRA E VENDA DE INSUMOS AGRÍCOLAS - EQUILÍBRIO 
CONTRATUAL - TEORIA DA IMPREVISÃO - REEXAME DE PROVAS - 
SÚMULA 7/STJ - DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO - SÚMULA 284/STF - 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- Os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão 
apresentada no Recurso Especial somente poderiam ter sua 
procedência verificada mediante o reexame de matéria fática, 
obstando a pretensão a incidência da Súmula 7 desta Corte.
2.- O artigo 5º do Decreto 22.626/33 não constitui imperativo legal apto a 
desconstituir o fundamento declinado no acórdão recorrido a respeito da 
limitação dos juros de mora, merecendo, no caso, a aplicação do enunciado 
284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
3.- Não houve demonstração de dissídio jurisprudencial, diante da falta do 
exigido cotejo analítico entre os julgados mencionados, de maneira que 
inviável o inconformismo apontado pela alínea c do permissivo 
constitucional.
4.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos 5.- 
Agravo Regimental improvido
(AgRg no AREsp 90.106/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 04/06/2012) [g.n.]
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. OBRA 
PÚBLICA. TEORIA DA IMPREVISÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do Código de Processo Civil, 
quando a Corte de origem se manifesta sobre todos os pontos relevantes 
para a solução da controvérsia, apenas não adotando as razões da 
agravante.
2. O Tribunal a quo, com base nos elementos de fato e na prova dos 
autos, afastou a ocorrência do propalado desequilíbrio financeiro, 
consignando a ocorrência de ajustes nos custos contratados, de 
modo a não se justificar a pretensão da recorrente. A revisão do que 
foi decidido demanda necessariamente a incursão na seara fática 
dos autos, medida vedada na via especial a teor das Súmulas 5 e 
7/STJ. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 471.572/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 17/06/2014) [g.n.]

AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DUPLICATAS. 
EXECUÇÃO. ART.  535,  I  E  II,  DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
PENHORA DE FATURAMENTO  BRUTO  DA  EMPRESA.  ONEROSIDADE 
EXCESSIVA. MATÉRIA QUE DEMANDA  REEXAME. SÚMULA 7 DO STJ. 
ART. 535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1.  Não  se  viabiliza  o recurso especial pela indicada violação do artigo  
535,  I e II, do CPC/1973. Isso porque, embora rejeitados os embargos   de   
declaração,  a  matéria  em  exame  foi  devidamente enfrentada  pelo  
Tribunal  de  origem, que emitiu pronunciamento de forma  fundamentada,  
ainda  que em sentido contrário à pretensão da recorrente.
2.  A  reforma  do aresto hostilizado, com a desconstituição de suas 
premissas  como  pretende o agravante, demandaria 
necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase 
recursal (Súmula 7/STJ) e impede o conhecimento do recurso por 
ambas alíneas.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 950.183/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/09/2016, DJe 07/10/2016) [g.n.]

4. Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, nego 

provimento ao agravo interno.

É como voto.
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QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0062578-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.316.595 / SP

Números Origem:  100603  200702109920  91278716

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIMAR S/A TRANSPORTES EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS E 
ARMAZÉNS GERAIS 

ADVOGADO : ALEXANDRE SHAMMASS NETO  - SP093379 
RECORRIDO : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO CODESP 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO GONÇALVES E OUTRO(S) - SP121186 

 ALEXANDRE MOREIRA LOPES E OUTRO(S) - DF041351 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RODRIMAR S/A TRANSPORTES EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS E 
ARMAZÉNS GERAIS 

ADVOGADO : ALEXANDRE SHAMMASS NETO  - SP093379 
AGRAVADO  : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO CODESP 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO GONÇALVES E OUTRO(S) - SP121186 

 ALEXANDRE MOREIRA LOPES E OUTRO(S) - DF041351 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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